
38 APÊNDICE N.º 65 — II SÉRIE — N.º 90 — 10 de Maio de 2005

a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

17 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4273/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 800/03.0PFLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Carlos Fernando Alves, filho de Carlos Alves
e de Maria da Conceição Alves, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 18 de Fevereiro de 1977, viúvo, com domicílio na Travessa
do Fala Só, 12, Pensão Elegante, Lisboa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto na forma tentada, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 18 de Outubro de
2003, por despacho de 15 de Fevereiro de 2005, proferido nos au-
tos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

17 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 4274/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1410/02.4SILSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Ricardo José Fernandes da Costa, filho de Cle-
mente da Costa e de Maria Teresa de Jesus Fernandes da Costa,
natural de São Cristóvão e São Lourenço, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 16 de Novembro de 1969, titular do bilhete
de identidade n.º 8499031, com domicílio na Rua de Fernanda de
Castro, lote 2, 3.º, esquerdo, Urbanização do Cabeço de Mouro, 2785-
000 São Domingos de Rana, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 9 de Ju-
nho de 2002, por despacho de 25 de Fevereiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação do arguido.

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Carla Sofia Baessa.

Aviso de contumácia n.º 4275/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 181/02.9PGLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido José Manuel dos Anjos Silva, filho de Manuel
dos Anjos Silva e de Maria Luísa da Silva, natural de Aguiar da Beira,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Agosto de 1963, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 6611359, com domicílio na
Praceta das Roiçadas, 34, 1.º, direito, Falagueira, 2700-000 Amadora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código
Penal, praticado em 7 de Março de 2002, por despacho de 2 de Março
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

2 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 4276/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1197/99.6PRLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido João Carlos dos Santos Reis, filho de Mário
Sá dos Reis e de Laura dos Santos Marques Mendes, natural de Lis-
boa, Socorro, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de
Fevereiro de 1954, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 2359148, com domicílio na Urbanização do Cabeço de Mouro,
Rua de Teófilo Braga, lote 123, rés-do-chão, 2785-122 São Domin-
gos de Rana, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, pra-
ticado em 22 de Março de 1999, por despacho de 28 de Fevereiro
de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

2 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4277/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 17 494/91.6TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido José António Pedro Silva, filho de
António Luís da Silva e de Gracinda da Conceição Pedro Silva, na-
tural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 25 de Março de 1942, casado (em regime
desconhecido), electricista da construção civil, titular da licença de
condução n.º L-439771, com domicílio no Largo do Poeta Ary dos
Santos, 1, 1.º, C, Alfornelos, 2720-000 Amadora, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 31 de Maio de 1992, por despa-
cho de 9 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

11 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 4278/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1217/95.3PTLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Luís Alberto Ponte Medeiros Martins do
Vale, filho de Manuel Martins do Vale e de Maria da Luz da Ponte
Medeiros do Vale, natural de Ponta Delgada, São Pedro, Ponta Del-
gada, nascido em 15 de Setembro de 1949, divorciado, com domicí-
lio na Rua do Dr. Gama Barros, 35, 2.º, esquerdo, Lisboa, 1700-144
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 9 de
Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

11 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 4279/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1021/02.4PHLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Nasolino Sanches Ribeiro, filho de
Maximiniano Sanches e de Maria Paula Sanches Ribeiro, natural de
Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 2 de Junho
de 1976, solteiro, titular do bilhete de identidade estrangeiro n.º P-
01188119, com domicílio no Bairro de 6 de Maio, barraca 21,
Fontaínhas, 2700-772 Amadora, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de ofensa à integridade física qualificada, previsto e
punido pelos artigos 146.º e 132.º, n.º 2, do Código Penal, praticado
em 18 de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 10
de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Oficial de Justiça, Alexandra Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4280/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 51/02.0ZFLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Rosa Madalena Feijoo, filha de Uberto Feijoo
e de Maria Aduilar Ramirez, natural do Equador, de nacionalidade
equatoriana, nascida em 2 de Abril de 1978, casada, com domicílio
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na Avenida de Cordoba, 2, 5.º, N, Lagaspi, Madrid, por se encontrar
acusada da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 24
de Março de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 26 de Ja-
neiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4281/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 2971/03.6TDLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Matilde Deolinda Ferreira, filha de Luís dos
Santos Teodoro Ferreira e de Maria da Encarnação dos Santos
Ferreira, natural de África do Sul, de nacionalidade portuguesa, nas-
cida em 13 de Outubro de 1960, solteira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 06128399, com domicílio na Rua do Professor Luís Azeve-
do, 43, 1.º, 8600-617 Lagos, por se encontrar acusada da prática de
um crime de burla simples, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, praticado em 22 de Dezembro de 2002, e de um cri-
me de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º do Código Penal, praticado em 20 de Dezembro de 2002,
foi a mesma declarada contumaz, em 14 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Oficial de Justiça, Alexandra Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4282/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 16 192/02.1TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Otacílio Sacramento Bispo, filho de José
Sacramento Bispo e de Maria de Lurdes Bispo, natural do Brasil, de
nacionalidade brasileira, nascido em 16 de Julho de 1974, titular do
passaporte n.º CL-946791, com domicílio na Estrada dos Arneiros,
36, 1.º, F, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 12 de Junho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 16
de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4283/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 964/03.2PTLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Andrei Chemanov, filho de Slava Chemanov e
de Tatiana Chemanova, nascido em 6 de Julho de 1971, com domi-
cílio na Avenida de Bernardo Santareno, lote 3, 5.º, direito, 2040
Rio Maior, por se encontrar acusado da prática de um crime de fur-

to simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, pra-
ticado em 10 de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 16 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4284/2005 — AP. — A Dr.ª Teresa
dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 2965/03.1TDLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Nuno Miguel da Silva Monteiro, filho de
Avelino Lopes Monteiro e de Maria Eduarda da Silva, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 6 de Janeiro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11563138, com domicílio em AMI, Rua do Moinho, lote
19, 39, rés-do-chão, esquerdo, Monte de Caparica, 2825-016
Caparica, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 29
de Dezembro de 2002, por despacho proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

17 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 4285/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2101/02.1TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Maria Flordelici Ferreira, filha de Ildocy
Ferreira dos Santos e de Florinda Ferreira da Silva, de nacionalidade
brasileira, nascida em 4 de Maio de 1968, titular do passaporte n.º CI-
301747, com domicílio na Praceta de Francisco Martins, lote 232,
5.º, direito, Queluz, Massamá, 2745-000 Queluz, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 23 de Dezembro de 2001, foi a
mesma declarada contumaz, em 9 de Fevereiro de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José
Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 4286/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 755/01.5SILSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Lucílio Quaresma Tomé, filho de Pascoal
Pires Vicente e de Angélica Ferreira Tiolo, natural de São Tomé e
Príncipe, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Março de
1970, com domicílio na Rua da Rainha D. Amélia, Travessa dos
Alperces, Brejos de Azeitão, 2900 Setúbal, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, praticado em 9 de Fevereiro de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, em 10 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-




